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EMENTA

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO

ESPECIAL.  PREVIDÊNCIA  COMPLEMENTAR.  COMPENSAÇÃO  ENTRE

RECOMPOSIÇÃO  DE  RESERVA  MATEMÁTICA  E  DIFERENÇAS  DA

REVISÃO  DO  BENEFÍCIO.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  INCIDÊNCIA

DAS SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Razões de decidir

1.  A  jurisprudência  do  STJ  admite,  em  liquidação  de  sentença,  a

compensação das cotas a serem recolhidas para recomposição da reserva

matemática  com  o  resultado  da  revisão  do  benefício  de  previdência

complementar  a  receber,  desde  que  apurada  em cálculo  atuarial,  o  que

alinha o acórdão recorrido à orientação consolidada.

2.  Nas  demandas  regidas  pelos  Temas  955  e  1.021/STJ, configura-se

sucumbência  recíproca  quando  a  revisão  do  benefício  é  condicionada  à

recomposição prévia e integral da reserva matemática e há resistência da

entidade ao direito material.

3. A revisão do valor ou da distribuição dos ônus sucumbenciais demanda

reexame de matéria fático-probatória, atraindo o óbice da Súmula n. 7 do

STJ.

II. Dispositivo

4. Agravo em recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os  Srs.  Ministros  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2293682 - DF(2023/0040262-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO

BRASIL
ADVOGADOS : MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785

BRUNA SHEYLLA DE OLIVINDO - DF32682
LUIS WENDELL OLIVEIRA DA SILVA - DF052805

AGRAVADO : IVETE COGO CAVALCANTI
ADVOGADOS : CARLOS FERNANDES CONINCK JÚNIOR - DF061129

JOSE EYMARD LOGUERCIO - DF01441A

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. COMPENSAÇÃO ENTRE
RECOMPOSIÇÃO DE RESERVA MATEMÁTICA E DIFERENÇAS DA
REVISÃO DO BENEFÍCIO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. INCIDÊNCIA
DAS SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Razões de decidir
1. A jurisprudência do STJ admite, em liquidação de sentença, a
compensação das cotas a serem recolhidas para recomposição da reserva
matemática com o resultado da revisão do benefício de previdência
complementar a receber, desde que apurada em cálculo atuarial, o que
alinha o acórdão recorrido à orientação consolidada.
2. Nas demandas regidas pelos Temas 955 e  configura-se1.021/STJ,
sucumbência recíproca quando a revisão do benefício é condicionada à
recomposição prévia e integral da reserva matemática e há resistência da
entidade ao direito material.
3. A revisão do valor ou da distribuição dos ônus sucumbenciais demanda
reexame de matéria fático-probatória, atraindo o óbice da Súmula n. 7 do
STJ.
II. Dispositivo
4. Agravo em recurso especial desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo nos próprios autos interposto por CAIXA DE
PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL – PREVI contra
decisão que inadmitiu o recurso especial em razão da incidência das Súmulas n. 7, 83
e 211 do STJ e 282 do STF (fls. 1.096-1.099).

O acórdão recorrido encontra-se assim ementado (fl. 986):

APELAÇÕES CÍVEIS. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.
AÇÃO REVISIONAL. COMPENSAÇÃO DE VALORES. PREVISÃO EM
SENTENÇA. AUSÊNCIA DE INTERESSE. FALTA DE INDICAÇÃO CLARA
E EXPRESSA DA PRELIMINAR SUSCITADA. CONHECIMENTO PARCIAL
DOS RECURSOS. PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA.
JULGAMENTO . NEGATIVA DE PRESTAÇÃO CITRA PETITA
JURISDICIONAL. REJEITADAS. RESPONSABILIDADE DO
PATROCINADOR. INCLUSÃO NO POLO PASSIVO DA DEMANDA.
LITISCONSÓRIO NECESSÁRIO. MATÉRIAS DISCUTIDAS EM AGRAVO
DE INSTRUMENTO. REANÁLISE. INVIÁVEL. PRECLUSÃO. PLEITO DE
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. RECOLHIMENTO DO PREPARO RECURSAL.
PRECLUSÃO LÓGICA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA.
RECÁLCULO DO VALOR DO BENEFÍCIO. INCORPORAÇÃO DE HORAS
EXTRAORDINÁRIAS HABITUAIS NA JUSTIÇA DO TRABALHO. RECURSO
ESPECIAL REPETITIVO Nº  TEMA 955. TETO1.312.736/RS.
CONTRIBUTIVO. OBSERVÂNCIA. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. Não há interesse recursal da autora em relação a pedido expressamente
reconhecido pela r. sentença recorrida. Conhecimento parcial do recurso da
autora.

2. Não se conhece do apelo na parte em que, a despeito de suscitar
preliminar, de forma genérica, a ré não indica, de forma clara e expressa,
qual a matéria antecedente a ser analisada, sobretudo quando a tese
levantada refere-se ao próprio mérito do recurso. Conhecimento parcial do
recurso da ré.

3. Se o magistrado expõe as razões de decidir de forma suficientemente
fundamentada, em atenção ao disposto no ordenamento jurídico pátrio
(artigos 93, inciso IX, da Constituição Federal e 11 do Código de Processo
Civil), não há que se falar em nulidade da sentença.

4. Descabida a alegação de negativa de prestação jurisdicional, quando o d.
juízo sentenciante decide de acordo com o seu convencimento e nega
provimento aos embargos de declaração, por entender que a parte busca
apenas a modificação do julgado.

5. Impossível reagitar questão já decidida no curso do processo, conforme
artigos 505 e 507 do Código de Processo Civil. Assim, analisadas em sede
de agravo de instrumento as alegações de inclusão do patrocinador no polo
passivo da demanda, bem como a existência de litisconsórcio passivo
necessário, inviável a rediscussão da matéria em sede de apelação, em face
da preclusão.

6. Conforme jurisprudência deste egrégio Tribunal de Justiça, o pagamento
do preparo recursal representa ato incompatível com o pedido de assistência
judiciária gratuita, evidenciando a preclusão lógica do pedido.

7. Tendo sido a ação ajuizada anteriormente ao julgamento do REsp
repetitivo nº  (Tema 955), impõe-se a aplicação da tese firmada1.312.736/RS
por ocasião da modulação de efeitos.

8. A determinação de revisão do valor do benefício de aposentadoria
complementar que não afasta a incidência do regulamento do fundo de
previdência, que deve ser aplicado em condições de igualdade com todos os
demais participantes, observando, no caso concreto, inclusive, o Teto
Contributivo do salário de participação, estipulado na norma.
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9. A determinação de “prévio aporte” das reservas matemáticas pelo
participante e patrocinador, estabelece condição  visando a sine qua non
manutenção do equilíbrio financeiro-atuarial do Plano, consagrada no
recurso repetitivo nº  entretanto não interfere no disposto no1.312.736/RS,
artigo 368 do Código Civil, de modo que não há óbice à compensação entre
as quantias devidas pelo participante, com as quantias retroativas que tem a
receber do ente previdenciário, decorrentes das diferenças verificadas pela
revisão do valor do benefício.

10. A tese aplicada ao presente processo, relativa à modulação de efeitos,
reconhece o direito pleiteado pela parte autora, de revisão do benefício,
mediante a contrapartida (recomposição das reservas matemáticas). Assim,
uma vez que houve resistência da PREVI ao intento, bem como que à autora
cabe realizar a recomposição das reservas matemáticas, o ônus
sucumbencial deve ser arcado, de maneira proporcional pelas partes, nos
moldes em que definido pela r. sentença recorrida.

11. Apelação da autora parcialmente conhecida e, na extensão, não provida.
Apelação da ré parcialmente conhecida e, na extensão, parcialmente provida.

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 1.061-1.075).

Nas razões do recurso especial (fls. 1.028-1.048), interposto com
fundamento no  III, “a”, da CF, a parte recorrente alegou violação dos art. 105,
seguintes dispositivos legais:

(i) arts. 368 e 369 do CC e 926 e 927, III, do CPC, ao argumento de ser
inviável a compensação entre aportes destinados à recomposição da reserva
matemática e diferenças de complementação de benefício, por constituírem mera
expectativa de direito antes do prévio aporte, bem como de que o acórdão recorrido
divergiu da tese firmada em recurso repetitivo, em afronta aos deveres de estabilidade,
integridade e coerência da jurisprudência; e

(ii) e § 2º, do CPC, sustentando, em suma, que a exigência de art. 85, caput 
prévia recomposição das reservas matemáticas afasta sua responsabilidade pelo ônus
sucumbencial, por não ter dado causa à instauração da demanda.

No agravo (fls. 1.101-1.123), afirma a presença dos requisitos de
admissibilidade do especial.

Contraminuta apresentada (fls. 1.131-1.135).

É o relatório.

VOTO

Quanto à possibilidade de compensação dos valores destinados à
recomposição da reserva matemática com as diferenças decorrentes da revisão do
benefício complementar, o Tribunal de origem concluiu no seguinte sentido (fl. 999):

[...] não prospera a alegação quanto à impossibilidade de compensação da
reserva matemática a ser recomposta com eventuais benefícios a receber.
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A determinação de “prévio aporte” das reservas matemáticas pelo
participante e patrocinador, está relacionada à condição sine qua non
relacionada ao equilíbrio financeiro-atuarial do Plano, consagrada no recurso
repetitivo, porém, não importa no afastamento do disposto no artigo 368 do
Código Civil, porquanto não interfere na lógica positivada no dispositivo,
segundo o qual “Se duas pessoas forem ao mesmo tempo credor e devedor
uma da outra, as duas obrigações extinguem-se, até onde se
compensarem”, sendo certo que a r. sentença confere a condição de credor
das diferenças afetas à inclusão das horas extras ao participante.

Logo, liquidadas as quantias, admite-se que se abata do aporte a ser
realizado pelo participante, as diferenças retroativas, devidas pelo ente
previdenciário em razão da revisão do benefício.

 
 

O acórdão impugnado está em conformidade com a jurisprudência do STJ,
segundo a qual "é possível, em liquidação de sentença, a compensação das cotas a
serem recolhidas para a recomposição da reserva matemática com o resultado da

" (AgInt norevisão do benefício de previdência complementar a receber
, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,AREsp n. 2.222.745/DF

julgado em  DJe de . No mesmo sentido: 27/11/2023,  30/11/2023)

DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR. INCLUSÃO DE HORAS EXTRAS NO CÁLCULO DE
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR. RECURSO
DESPROVIDO.

[...]

3. A jurisprudência do STJ admite a compensação dos valores de
recomposição da reserva matemática com os valores a serem recebidos
pelo participante, desde que apurada em cálculo atuarial na fase de
liquidação de sentença. Precedentes. Súmula 83 do STJ.

[...]

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado(AREsp n. 2.535.356/SE
em  DJEN de ) 9/3/2026,  16/3/2026.

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. REVISÃO DE
BENEFÍCIO. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.

1. "É possível, em liquidação de sentença, a compensação das cotas a
serem recolhidas para a recomposição da reserva matemática com o
resultado da revisão do benefício de previdência complementar a receber"
(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.222.745/DF
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de . 27/11/2023,  30/11/2023)

2. A compensação tem por pressuposto a prévia constituição da
integralidade da reserva técnica, momento a partir do qual o autor reunirá os
requisitos de fato para gozar do direito, em face da entidade de previdência,
à complementação do benefício, sendo possível, portanto, que do valor
alcançado pelo cálculo atuarial possa ser descontado o valor do crédito a
que fará jus o autor na data-base considerada para o cálculo (valores
atrasados do benefício recalculado na referida data-base).

3. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no , de minha relatoria, Quarta Turma, julgado AREsp n. 2.241.711/DF
em  DJe de ) 17/9/2024,  25/9/2024.
 

Incide, portanto, no caso a . Súmula n. 83/STJ

Ademais, o acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a orientação
firmada nesta Corte Superior, segundo a qual se configura sucumbência recíproca nas
demandas envolvendo previdência complementar em que, embora reconhecido o
direito do participante ao recálculo do benefício, sua implementação permanece
condicionada à prévia recomposição da reserva matemática, circunstância que atrai
igualmente a aplicação da . A propósito: Súmula n. 83/STJ

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR;
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS; SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA; BASE
DE CÁLCULO DOS HONORÁRIOS. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

[...]

6. Em demandas regidas pelo Tema n. 955 do STJ, reconhece-se
sucumbência recíproca quando, simultaneamente, se admite a revisão
condicionada à recomposição prévia e integral da reserva matemática e há
resistência da entidade ao direito material do participante. A obrigação tem
caráter condicional, o que impõe a fixação dos honorários sobre o valor
atualizado da causa, e não sobre o valor da condenação.

[...]

, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta(REsp n. 2.178.835/SC
Turma, julgado em  DJEN de ) 9/3/2026,  12/3/2026.

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. DECISÃO SINGULAR QUE NEGOU
PROVIMENTO A AGRAVO. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE NÃO VIOLADO. . PREVIDÊNCIA TEMA 955/STJ
PRIVADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO.
POSSIBILIDADE. BASE DE CÁLCULO. VALOR ATUALIZADO DA CAUSA.
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA VERIFICADA. REEXAME DE PROVAS.

.SÚMULA 7/STJ

[...]

3. Por ocasião do julgamento do Recurso Especial n°  sob o1.312.736/RS,
rito dos repetitivos, foi reconhecida a obrigação de recálculo de benefício a
cargo da Entidade de Previdência Privada, condicionada à recomposição
prévia e integral da reserva matemática pelo participante/assistido.

4. Diante da necessidade de prévia recomposição, pela parte autora, da
reserva matemática, de um lado, bem como da pretensão contrária ao
entendimento firmado no REsp n°  defendida pela PREVI, de1.312.736/RS
outro, o reconhecimento da sucumbência recíproca é medida que se impõe,
nos termos dos artigos 85 e 86 do  Honorários fixados emCPC/15.
percentual sobre o valor atualizado da causa, dado o caráter inestimável do
proveito econômico.

[...]

(AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, REsp n. 1.923.048/DF
Quarta Turma, julgado em  DJe de . 8/8/2022,  12/8/2022)
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Por fim, a revisão do valor fixado ou da distribuição dos ônus sucumbenciais
esbarra no óbice da .  Súmula n. 7/STJ

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Na forma do  § 11, do CPC, MAJORO os honorários advocatícios art. 85,
devidos pela parte agravante em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-
se os limites dos §§ 2º e 3º do referido dispositivo.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL 
ADVOGADOS : MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785

BRUNA SHEYLLA DE OLIVINDO - DF032682
LUIS WENDELL OLIVEIRA DA SILVA - DF052805

AGRAVADO : IVETE COGO CAVALCANTI 
ADVOGADOS : CARLOS FERNANDES CONINCK JÚNIOR - DF061129

JOSE EYMARD LOGUERCIO - DF01441A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PREVIDÊNCIA PRIVADA

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG),
João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo  e  Maria  Isabel  Gallotti  votaram com o  Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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